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Apresentação

Apresentamos o vigésimo quarto número da nossa Revista Brasileira de 
Direito Contratual (jul./set. 2025) com 10 (dez) artigos e um comentário de 
obra estrangeira com diversos temas atinentes ao direito dos contratos.

Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas cuida das exceções de contrato 
não cumprido, de inseguridade e da quebra antecipada do contrato a partir da 
proposição feita pela Comissão de Reforma do Código Civil, corporificada 
no Projeto de Lei nº 4/2025, bem como da construção doutrinária e judicativa 
no Brasil.

Ronaldo Guaranha Merighi trata dos vícios ocultos no Projeto de Lei nº 
4/2025, que aborda a Reforma do Código Civil. A “investigação parte do con-
fronto entre a redação vigente e as alterações sugeridas, avaliando os impactos 
dogmáticos e práticos das mudanças. A exposição é organizada conforme as 
categorias jurídicas atingidas, com o objetivo de identificar avanços, retrocessos 
e eventuais ambiguidades normativas”.

José Roberto Della Tonia Trautwein, Guilherme Loria Leoni, Taythi Gabriela 
Della Tonia Trautwein Leoni e Eliana Franco Neme estudam a prescrição da 
pretensão alusiva à responsabilidade contratual por violação do contrato pe-
los vieses da segurança jurídica e da previsibilidade das decisões judiciais do 
Superior Tribunal de Justiça.

Rogério Lauria Marçal Tucci cuida da possibilidade de reembolso dos ho-
norários advocatícios contratuais com lastro nos arts. 395 e 404 do Código Civil 
e no princípio da reparação integral, cujas reflexões “que nem a American Rule 
(cada parte arca com seus próprios custos) nem a English Rule (a parte vencida 
reembolsa a vencedora) oferecem solução plenamente eficiente. Conclui-se 
que, em nome da justiça distributiva e da liberdade contratual, o direito bra-
sileiro deve adotar uma norma dispositiva, que autorize o reembolso apenas 
quando previsto em contrato, evitando excessos e respeitando a diversidade 
dos contextos litigiosos”.

Raif Daher Hardman de Figueiredo e Artur Tiné Cantilino abordam, criti-
camente, a Lei 14.879/2024, que restringiu o conteúdo da cláusula de eleição 
de foro contratual, o que gerou o esvaziamento do instituto.

Robinson Miguel da Silva, Alcides Belfort da Silva e Iasmin Pereira Parisi 
tratam dos efeitos da falência da pessoa coletiva e os impactos econômicos e 
sociais após a decretação da quebra pela sentença.



Sandro Coutinho Schulze aborda a evicção e a assunção dos riscos deri-
vados do instituto, sendo certo que o artigo “reflete, ainda, se a autonomia 
privada encontra limites no ordenamento jurídico ou se as partes são inteira-
mente livres para dispor sobre os riscos do contrato”.

Luciene Dias Barreto Salvaterra Dutra cuida da licitude e da abusividade da 
cláusula de raio nos contratos de shopping center, com base em dois enfoques: 
“(i) o empreendimento shopping center com as suas especificidades; e (ii) a sua 
estrutura jurídica na relação negocial com os lojistas, com o propósito de 
identificar as hipóteses de abusividade da cláusula de raio”.

Luciano Barchi Velaochaga estuda Recensión de la obra de Enrique Varsi-
-Rospigliosi, Tratado de Derechos Reales, 2. ed. 4 t. Lima: Fondo Editorial 
de la Universidad de Lima, 2025.

Cláudia Mara de Almeida Rabelo Viegas e Leonardo Macedo Poli verificam 
a revisão contratual e o dever de renegociar no Direito italiano, “com foco 
na teoria da superveniente onerosidade excessiva e na construção doutrinária 
do dever de renegociar”.

Tiago Jones da Silva analisa a cláusula de hardship e o art. 480 do Projeto 
de Lei nº 4/2025, que cuida da Reforma do Código Civil. Tal análise ocorre 
pela via da revisão da relação contratual empresarial como prestação conven-
cionada pelas partes.

Os mencionados artigos enriquecem o direito contratual e possibilitam 
a qualificação de como se pode interpretar o direito dos contratos na atuali-
dade, sem olvidar de sua interpretação vindoura caso a Reforma do Código 
Civil entre em vigor. 

Brasília, 18 de agosto de 2025.

Pablo Malheiros da Cunha Frota

Cocoordenador da Revista Brasileira de Direito Contratual
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